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FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE – FADIVALE


PLANO DE ENSINO 
DIREITO PENAL II – TEORIA DA PENA
1) Identificação
Instituição: Faculdade de Direito do Vale do Rio Doce – FADIVALE
Curso: DIREITO
Disciplina: Direito Penal II – Teoria da Pena
Período: 2º
Docente: ProfaCristhiano Campidelli
Modalidade: Presencial
Carga horária total: 40h (33h teóricas + 7h de Atividade Prática Supervisionada – APS)
2) Ementa
Conteúdos centrais:
Penas
Multa
Concurso de Crimes
Suspensão Condicional da Pena
Livramento Condicional
Reabilitação/Medida de Segurança
Ação Penal
Extinção da Punibilidade.
3) Objetivos
3.1 Objetivo geral
Compreender criticamente a teoria da pena e os principais institutos correlatos do Direito Penal, incluindo espécies de pena, critérios de aplicação (dosimetria), concurso de crimes, benefícios penais e causas extintivas da punibilidade, articulando fundamentos dogmáticos, constitucionais e jurisprudenciais, com aplicação a casos práticos.
3.2 Objetivos específicos
Reconhecer a função da pena no Estado Democrático de Direito, relacionando-a a princípios constitucionais (legalidade, proporcionalidade, dignidade da pessoa humana e individualização da pena).
Distinguir as espécies de pena e compreender seus requisitos legais (pena privativa de liberdade, restritivas de direitos e multa).
Aplicar, em casos práticos, as etapas da dosimetria (circunstâncias judiciais, agravantes/atenuantes, causas de aumento/diminuição), com justificativa fundamentada.
Analisar o concurso de pessoas e suas repercussões na imputação e na resposta penal.
Compreender o concurso de crimes (material, formal e crime continuado) e seus efeitos na fixação e unificação de penas.
Estudar sursis, livramento condicional e reabilitação: pressupostos, finalidade e limites.
Compreender medidas de segurança (noções gerais) e sua distinção em relação às penas, relacionando com políticas de saúde mental e direitos fundamentais.
Identificar espécies de ação penal e compreender, de forma introdutória, sua relevância para a persecução penal.
Reconhecer causas de extinção da punibilidade e seus efeitos, elaborando solução adequada em situações-problema.
Desenvolver leitura crítica de legislação e jurisprudência, além de habilidades de pesquisa, argumentação e escrita jurídico-penal.
4) Conteúdo programático (33h teóricas)
Unidade I – Pressupostos e imputação
Culpabilidade
Concurso de pessoas
Unidade II – Teoria da pena e dosimetria
Penas
Pena privativa de liberdade
Pena restritiva de Direito
Multa
Aplicação da Pena
Unidade III – Concurso e benefícios
Concurso de Crimes
Suspensão Condicional da Pena
Livramento Condicional
Reabilitação / Medida de Segurança
Unidade IV – Ação penal e punibilidade
Ação Penal
Extinção da Punibilidade
5) Metodologia de ensino (Presencial)
A disciplina será desenvolvida por abordagem teórico-prática e participativa, articulando exposição dialogada, leitura orientada de legislação e doutrina, análise de jurisprudência e resolução de casos para aplicação da teoria da pena.
Estratégias para construção do conhecimento:
Aulas expositivas, dialogadas
Debates
Análise de textos e Leis
Atividades em grupos para discussão de temas relevantes
Visitas ao Fórum
Vao
Resolução de casos práticos (dosimetria, concurso de crimes, sursis, livramento), com devolutiva do docente.
Leitura e discussão de decisões paradigmáticas (STJ/STF) relacionadas à individualização da pena e alternativas penais (quando pertinente).
Seminários curtos e painéis temáticos (política criminal, alternativas à prisão, execução penal e direitos fundamentais).
6) Temas transversais e respectivas abordagens
Os temas transversais serão trabalhados integrados aos conteúdos, reforçando formação humanista, ética e cidadã, com atenção à proporcionalidade da resposta penal e às garantias fundamentais.
	Tema transversal
	Abordagem na disciplina

	Direitos Humanos
	Individualização da pena, proporcionalidade, proibição de penas cruéis e respeito à dignidade; reflexão sobre alternativas penais e racionalidade punitiva.

	Ética e cidadania
	Limites do poder punitivo, responsabilidade na aplicação do Direito Penal e fundamentos éticos da punição.

	Diversidade e desigualdades
	Seletividade penal e impactos sobre grupos vulnerabilizados; discussão crítica de política criminal e encarceramento.

	Gênero e violência
	Respostas penais em contextos de violência doméstica e proteção de vulneráveis, articulando garantias e efetividade.

	Pessoa com deficiência e saúde mental
	Medidas de segurança, imputabilidade e direitos fundamentais; interfaces com políticas públicas de saúde.

	Tecnologia e sociedade
	Monitoramento eletrônico e impactos tecnológicos na execução/controle de penas e na política criminal contemporânea.


7) Projeto / ações interdisciplinares
Projeto Integrador do 2º período: “Dosimetria e respostas penais: teoria e aplicação em casos reais/simulados”.
Integração com disciplinas introdutórias de Processo/Constitucional, bem como com Criminologia/Execução Penal (quando existentes), para compreender limites constitucionais da pena, escolhas de política criminal e repercussões procedimentais (ação penal e punibilidade).
Produto esperado:
Dossiê de caso (2 a 4 páginas) com: enquadramento do fato, indicação de pena em abstrato, simulação de dosimetria, verificação de concurso de crimes e análise de cabimento de sursis/livramento/extinção da punibilidade, com referências.
8) Recursos didáticos
Quadro branco e marcadores; projetor multimídia; computador com acesso à internet.
Código Penal e legislação correlata (impressa/digital).
Jurisprudência selecionada (STF/STJ) e enunciados relevantes.
Textos doutrinários e artigos científicos; biblioteca física e digital.
Roteiros de casos práticos, fichas de estudo e mapas mentais.
Ambiente virtual institucional para disponibilização de materiais (quando adotado).
9) Avaliação da aprendizagem
Diretrizes do plano-base:
Provas escritas com questões discursivas e/ou objetivas
Trabalhos em sala de aula, individuais e/ou em grupos
Trabalhos extraclasse.
A avaliação será contínua e formativa, combinando prova(s) escrita(s), atividades em sala e a APS, valorizando domínio conceitual, argumentação, pesquisa e aplicação prática da teoria da pena.
	Componente avaliativo
	Descrição
	Peso

	Prova escrita individual
	Questões objetivas e/ou discursivas sobre teoria da pena, dosimetria, concurso de crimes e benefícios penais.
	40%

	APS (7h) – Relatório de dosimetria + apresentação
	Atividade prática supervisionada (caso + cálculo/justificativa + soluções), com apresentação e debate.
	40%

	Atividades formativas
	Estudos dirigidos, exercícios, participação qualificada, seminários curtos e tarefas em grupo.
	20%


Critérios gerais:
Correção conceitual e uso adequado da terminologia penal.
Capacidade de fundamentar a dosimetria e justificar decisões com base legal e (quando aplicável) jurisprudencial.
Raciocínio jurídico e coerência argumentativa.
Qualidade da pesquisa e organização das referências.
Clareza e objetividade na escrita e na exposição oral; ética acadêmica.
10) Competências do art. 4º da Res. CNE/CES nº 5/2018 – seleção, justificativas e eixos desenvolvidos
Competências priorizadas: I, II, III, IV, V, VI, IX, XI, XII, XIII e XIV.
A seleção prioriza competências cognitivas, instrumentais e interpessoais necessárias à aplicação da teoria da pena: interpretação e aplicação de normas penais, produção de textos técnico-jurídicos, argumentação, cultura do diálogo, atualização por fontes confiáveis e postura ética e humanista diante do poder punitivo.
Justificativas por competência (síntese):
I – Desenvolvida pela aplicação de normas do Código Penal a casos práticos de dosimetria, concurso e benefícios.
II – Fortalecida pela produção de relatórios e respostas dissertativas, com linguagem técnico-jurídica e estrutura argumentativa.
III – Trabalhada pela reflexão ética sobre limites do poder punitivo, proporcionalidade e dignidade, especialmente na individualização da pena.
IV – Desenvolvida pelo diálogo e análise de alternativas penais e de tratamento do conflito, promovendo racionalidade punitiva.
V – Exercitada pela pesquisa orientada (doutrina, legislação e jurisprudência) para fundamentar soluções na APS e nas atividades.
VI – Consolidada pelo domínio progressivo da terminologia penal e categorias (culpabilidade, pena, multa, sursis, livramento, punibilidade).
IX – Reforçada pelo estudo sistemático dos institutos da parte geral e sua aplicação prática.
XI – Trabalhada ao discutir impactos sociais e tecnológicos na execução/monitoramento de penas e na política criminal contemporânea.
XII – Promovida pelo uso de repositórios jurisprudenciais e bibliotecas digitais, com organização e validação de fontes.
XIII – Incentivada por atividades em grupo e seminários, com colaboração e responsabilidade.
XIV – Presente transversalmente na perspectiva de direitos humanos, cidadania e justiça, orientando postura humanista.
Eixos desenvolvidos (cognitivas, instrumentais e interpessoais):
	Eixo
	Competências – enfoque e evidências

	Cognitivas
	I, IV, IX, XIV – interpretação e aplicação; soluções em casos de dosimetria; reflexão crítica e humanista.

	Instrumentais
	II, V, VI, XII – escrita técnica, pesquisa, domínio terminológico e atualização por bases e jurisprudência.

	Interpessoais
	III, XIII, XIV – ética, responsabilidade, colaboração, respeito ao contraditório acadêmico e aos direitos fundamentais.


11) Atividade Prática Supervisionada (APS) – 7h (Presencial)
A APS integra teoria e prática, permitindo ao estudante aplicar a teoria da pena em um caso real ou simulado, realizando dosimetria, verificando concurso de crimes e avaliando benefícios penais e causas extintivas da punibilidade, com supervisão e devolutiva do docente.
Tema da APS:
“Dosimetria da pena e consequências penais: análise e solução de caso com fundamentação”.
Produto esperado:
Relatório técnico (3 a 5 páginas) contendo: (i) síntese do caso; (ii) tipificação e pena em abstrato; (iii) dosimetria em três fases com justificativas (art. 59, agravantes/atenuantes, causas de aumento/diminuição); (iv) análise de concurso de crimes (se houver); (v) cabimento de substituição, sursis e/ou livramento (quando aplicável); (vi) verificação de causa extintiva de punibilidade (quando presente no caso); (vii) referências consultadas.
Etapas e carga horária (total: 7h):
Etapa 1 (1h): apresentação do roteiro, escolha do caso (fornecido pelo docente ou aprovado) e definição do recorte.
Etapa 2 (2h): pesquisa orientada (mínimo: CP; 1 referência doutrinária; 1 decisão/precedente quando pertinente).
Etapa 3 (3h): elaboração do relatório com cálculo e fundamentação, incluindo quadro-resumo da dosimetria.
Etapa 4 (1h): apresentação em sala e debate, com devolutiva e ajustes finais.
Rubrica de avaliação da APS (0–10):
Aplicação conceitual e normativa (0–4): correção da dosimetria e enquadramento legal.
Fundamentação e argumentação (0–2): justificativas coerentes e bem estruturadas.
Pesquisa e fontes (0–2): pertinência e organização de doutrina/legislação/jurisprudência.
Estrutura e linguagem (0–1): clareza, terminologia e forma acadêmica.
Apresentação e participação (0–1): síntese, comunicação e diálogo acadêmico.
12) Bibliografia
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